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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Atualmente os comitês de crise estão ganhando muito foco na mídia. A razão é 
a grande atenção que se dá às ações dos ditos comitês para proteger a sociedade contra 
os impactos de crises. A lei 10.277/2020 traz amplas descrições sobre a operacionalização 
dessa estratégia das Forças de Segurança na promoção de qualidade de vida e saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Bombeiro-militar, crise, comitê, lei, direito.

ABSTRACT: Nowadays the comitees of crisis are being enfocused on the media. The reason 
is the great attention given by the society to their actions to protect people against crisis 
impacts. The law 10.277/2022 is explaining how these comitees are functioning to promote 
health quality and safety. This article aims to demonstrate how this strategy is important to 
the society. 
KEYWORDS: Military fireworker, crisis, comitee, law, law school.

 

INTRODUÇÃO 
Uma vantagem no modelo de ação dos Comitês de Gestão de Crise (CGC) é a 

agilidade e resolutividade na tratativa aos problemas pontuais. Essa vantagem se deve 
ao fato de o Comitê ser composto por todos os órgãos envolvidos diretamente na crise 
(PUNDER, 2020).

Em tempos recentes a importância da atuação dos CGC têm ficado mais em 
evidência em parte pela repercussão midiática alcançado por eventos adversos enfrentados 
pela sociedade amazonense. Citam-se como exemplos casos marcantes como o do 
desaparecimento de integrantes de um grupo de paraquedistas que foram carregados 
desde  a área urbana da capital amazonense pelo vento forte de uma tempestade e 
dispersados por vários pontos desde a orla da zona Oeste da cidade, sobre o rio Negro e 
possivelmente a área florestal do município de Iranduba (GARCIA, 2022).

Um segundo exemplo que também mobilizou forças de segurança (FSs) no estado 
do Amazonas foi o caso da busca por uma dupla de ativistas pela causa indígena ocorrido 
numa área fluvial remota localizada no sudoeste do estado. Nesse segundo caso as FSs 
integrantes dos CGC trabalharam sob intensa pressão da mídia e opinião pública mundial 
(GOMES, 2022).
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Quanto à pandemia de COVID-19 (Coronavirus Disease 19), a estratégia do CGR 
se tornou ainda mais valorizada e difundida. O comitê de crise instalado pelo Ministério 
da Saúde (MS) no município de Manaus tem sido fundamental para reorganizar o sistema 
de saúde local colapsado pela demanda repentina e aumentada de casos de COVID-19 
gerando uma grave crise em janeiro de 2021. As estratégias foram definidas em conjunto 
pelos integrantes da pasta, os órgãos locais de saúde, entidades nacionais e internacionais 
do setor e ministérios que cuidam da logística. Esses são os agentes de tomada de decisão 
(BRASIL, 2021).

O CICC (Comitê Integrado de Comando e Controle) está sediando o CGC. Dezenas 
de reuniões já foram realizadas no local a uma frequência de duas vezes ao dia e segundo 
integrantes do MS o saldo das referidas reuniões foi positivo (BRASIL, 2021).

O ministro da saúde à época, general Eduardo Pazuello veio a Manaus para 
acompanhar de perto as ações e estabelecer diretrizes para o enfrentamento da crise. O 
MS é o responsável por coordenar dentro do comitê a orientação dos trabalhos e a atuação 
como mediador entre os órgãos para que haja eficácia nas medidas tomadas (BRASIL, 
2021).

No CICC foram discutidas todas as ações implementadas no estado para a mitigação 
da crise, como o suporte ao abastecimento de oxigênio aos hospitais, transferência dos 
pacientes para outros estados para aliviar a demanda e suporte à campanha de vacinação 
que se iniciou no início de 2021 no Amazonas. Os membros do CICC são: MS, secretarias 
de saúde de estado e do município, Fundação de Vigilância em Saúde Doutora Rosemary 
Costa Pinto (FVS-RCP-AM), Defesa Civil, força Nacional de Saúde, Força Aérea Brasileira, 
Exército Brasileiro, entre outros (BRASIL, 2021).

OBJETIVOS
Correlacionar as ações desenvolvidas por comitês de crise no Amazonas;
Descrever a integração das Forças de Segurança Pública nos contextos recentes 

de crise;
Compilar os resultados positivos que agregam mais experiência às corporações;

PERCURSO METODOLÓGICO
Duas técnicas de busca de dados foram empregadas para a realização da presente 

pesquisa: uma combinação  de levantamento bibliográfico com entrevista semiestruturada. 
Após a definição do problema de pesquisa e da questão norteadora deu-se início à coleta 
de dados no mês de maio de 2022.

Na primeira etapa uma busca por produções literárias  foi empreendida em repositórios 
virtuais: SCIELO e LILACS norteada pelo cruzamento dos seguintes descritores: crise, 
forças de segurança, gabinete e gestão. Como critérios de inclusão foram buscados textos 



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas 3 Capítulo 17 224

disponíveis na íntegra e referentes ao contexto da forças de segurança pública. Os textos 
obtidos embasaram a introdução e ajudaram na formulação do questionário.

A revisão na literatura é especificada por Oliveira (1992) como um procedimento que 
permite a reunião de dados mediante uma busca ordenada e planejada empreendida em 
plataformas de armazenamento de dados.

Na segunda etapa um depoente voluntário respondeu a um questionário que foi 
confeccionado com o propósito de extrair de maneira direcionada as informações sobre 
as atuações dos comitês de crise em casos recentes de grande repercussão no estado do 
Amazonas.

De acordo com Lima, Almeida e Lima (1999) as vantagens em se optar pelo método 
da entrevista semiestruturada são o fato de direcionar a conversa e se aprofundar bastante 
na extração de dados.

DESENVOLVIMENTO
Um dos principais marcos regulatórios dos CGC é o decreto 10.277/2020, sancionado 

pelo presidente da república e que foi oportunamente implementado logo ao início da mais 
grave crise sanitária da história do Brasil. Sua composição conta com a presença e ação 
de múltiplas autoridades pública, em especial ministros, todos reunindo-se sempre que 
convocados pelo Coordenador do Comitê (BRASIL, 2020).

Portanto, pode-se inferir que foi concebida uma estratégia de enfrentamento à crise 
que comunga as ações de todos os segmentos das forças de segurança. Suas ações ficam 
demarcadas por participações como por exemplo: fiscalização de comércios, transporte 
interestadual de cilindros com cargas de oxigênio, auxílio no realocamento de pacientes 
em unidades de saúde de outros estados para aliviar a demanda local de Manaus, atuação 
em centros de triagem e organização de hospitais de campanha. Em corporações como 
o CBMAM (Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas) houve também o fornecimento 
de profissionais de saúde especializados como médicos, enfermeiros, técnicos em 
enfermagem, fisioterapeutas.

Em conferência às publicações do 3º Congresso Brasileiro de Direito Militar foram 
listadas também áreas de atuação nas quais os CGCs possuem enorme potencial para 
atuação em circunstâncias como manifestações, repressão à atuação do crime organizado, 
segurança durante eleições, repatriação, ajuda humanitária, operação de paz e segurança 
da navegação.

A compilação das fontes encontradas na primeira etapa da pesquisa pôde ser 
sintetizada como uma confirmação de conceitos pressupostos sobre a essencialidade do 
comitê de crise. 

O militarismo costuma estar bastante presente nas operações dos CGC. Na citação 
de Servidão e Grandeza Militares é exposto que: 
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A honra é a consciência, mas a consciência exaltada. É, para cada um, 
o respeito de si próprio e da beleza da sua vida, levado até a mais pura 
elevação e até a paixão mais ardente. O homem, ao nome da honra, sente 
remexer dentro de si qualquer coisa é como uma parte de si próprio, e esse 
abalo desperta todas as forças do seu orgulho e da sua energia primitiva. 
Uma firmeza invencível sustenta-o contra todos e contra si próprio nesse 
pensamento de velar por esse tabernáculo puro, que está no seu peito, como 
um segundo coração onde habitasse um deus. Daí lhe vêm consolações 
interiores, tanto mais belas quanto ele lhes desconhece a origem e a razão 
verdadeiras: revelações súbitas da Verdade, do Belo, do Justo: dai  uma luz 
que caminha diante dele.

Tal trecho pode ser interpretado como uma descrição do fator motivacional que 
impele o agente das FSs a estar sempre de prontidão a assumir operações que costumam 
envolver riscos, como é o caso das ações por vezes desenvolvidas nos CGC.

Em recente entrevista concedida a diversos meios de comunicação amazonenses, 
sobre a situação emergencial recente de desaparecimento de dois ativistas ambientais, 
vivenciada pelo estado, o Comandante-Geral do CBMAM  declarou sobre o sinistro que:

Houve deslocamento até o local do acidente e alocamos recursos 
especializados, enviamos homens extremamente adaptados ao terreno, que 
são mergulhadores acostumados a mergulhar em rios de água escura, em 
rios de água barrenta e com os equipamentos adequados para durar na ação.

Além disso, nós deslocamos também componentes do nosso batalhão de 
incêndios florestais e meio ambiente. São militares preparados para fazer 
com qualidade a busca na selva empregando todas as técnicas que são 
necessárias.

O componente enchente dificulta pois há naquele terreno muitas áreas que 
poderiam ser varridas por técnicas de busca. Elas são comprometidas em 
virtude do alagadiço, contudo, todos, os recursos dos órgãos envolvidos 
estão conjugados para que possámos ter o indício o mais rápido possível do 
desaparecimento e direcionar mais a nossa busca, tais como: componente 
aéreo, componente terrestre e componente aquático.

Então estamos envolvidos, com representação do gabinete de crise, que está 
aqui hoje, efetivamente atuando e assim permanecerá até que tenhamos uma 
resposta.
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Figuras 1 e 2: reunião de integrantes do comite de crise na investigação do caso

Fonte:elaborada pela equipe do CBMAN

FESTIVAL DE CIRANDAS DE MANACAPURU
Realizado como competição desde 1997, o Festival de Cirandas de Manacapuru é 

atualmente o segundo maior festival folclórico do estado do Amazonas. Ocorre no último 
fim de semana de Agosto, contando com a participação de três agremiações locais. Reúne 
anualmente cerca de 60 mil espectadores na Arena Parque do Ingá. (SEC, 2019). O exemplo 
do planejamento para este festival ganha um tópico à parte por conta da magnitude do 
evento e seus respectivos cuidados por parte dos CGCs.

Durante a última noite de apresentações da edição de 2022 do Festival de Ciranda, 
ocorreu um acidente com causas ainda sob investigação. Contudo, informações preliminares 
indicam que a haste do guindaste que suspendia uma alegoria com mais de 20 brincantes 
envergou fazendo com que a mesma caísse ao solo. (G1AM, 2022).

A assistência prestada pela equipe do CBMAM foi imediata, O tempo de resposta 
foi de apenas dois segundos após a ocorrência do sinistro. As equipes do CBMAM já se 
encontravam posicionadas em prontidão na Arena Parque do Ingá para o caso de uma 
eventual fatalidade ocorrer (G1AM, 2022). Infelizmente uma das vítimas foi a óbito cerca 
de uma semana após o sinistro ( AMAZONAS ATUAL, 2022).

A assistência prestada foi determinante no sucesso do tratamento da grande 
maioria das vítimas. A equipe de combatentes do CBMAM estava bem dimensionada 
para responder à ocorrências num evento deste porte. As unidades móveis de resgate 
realizaram em tempo hábil o transporte de feridos de maior gravidade para pronto-socorros 
da capital amazonense.

A organização do evento decidiu que não haveria uma ciranda ganhadora  e o 
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CBMAM foi encarregado de queimar os envelopes ainda lacrados com as notas atribuídas 
pelos jurados (PORTAL BARE, 2022).

PONTE DA BR-319
Recentemente um caso de grande impacto regional foi o desabamento da Ponte 

Curuçá no município de Careiro Castanho com veículos e pedestres transitando sobre a 
estrutura no momento do incidente na manhã de 28 de setembro de 2022. O soccorro inicial 
aos feridos foi prestado por testemunhas, algumas das quais haviam escapado de ser 
vitimadas pela ponte por estarem trafegando um pouco antes ou após o ponto de ruptura 
estrutural (G1AM, 2022). 

Em seguida, chegaram equipes das forças de segurança para intervir. Integrantes 
do CBMAM puderam pôr em prática a experiência e técnicas para cenários de desastres. 
Haviam diversos perfis de vítimas, desde as que saíram caminhando da cena do acidente 
com poucas escoriações até aos feridos que necessitaram de resgate com encaminhamento 
para unidades especializadas em traumato-ortopedia na capital do estado (G1AM, 2022)

A contagem mais atual indica 14 feridos, 4 mortos e um desaparecido. A infraestrutura 
dos transportes rodoviários no Amazonas restou ainda mais comprometida cerca de 10 
dias depois com mais uma ocorrência de desabamento na mesma rodovia BR-319 de 
contexto muito similar, porém sem vítimas pois por prevenção essa ponte do KM 12 estava 
interditada (FOLHA, 2022).

Mais uma vez um CGC precisou ser instalado, o anúncio foi feito pelo governador 
Wilson Lima no mesmo dia do sinistro com a primeira ponte. O Governador se pronunciou 
da seguinte forma: “Suspendi minha agenda de campanha hoje para coordenar as ações 
em apoio às vítimas do acidente que aconteceu na BR-319. Nossas equipes já estão no 
local para fazer o atendimento. Também montamos um comitê com representantes de 
diversos órgãos para alinhar as ações” (CENARIUM, 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O recente histórico da implementação dos CGC no estado do Amazonas demonstram 

que essa estratégia é bastante funcional e resolutiva para manejar situações de risco à 
sociedade civil. Paralelamente, as vivências tidas pelos agentes das FSs se convertem em 
experiências que são passadas adiante através de registros amplos.

O hábito de se registrar adequadamente a natureza dos eventos, os impactos 
sociais, as medidas tomadas e os resultados dessas implementações é uma medida que 
precisa ser continuamente adotada. Esses registros fomentam novos aprendizados para 
experiências futuras, como no caso das experiências adquiridas após a fatalidade no 
festival em Manacapuru.
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Situações calamitosas ocorridas na capital do Amazonas nos últimos anos, como 
incêndios em bairrros de periferia e as duas ondas de COVID-19 acompanhadas de crise 
no abastecimento de oxigenio demandaram o estabelecimento de comitês de crise. Nesses 
casos, a multidisciplinaridade foi uma ferramenta requisitada e marcante que intensamente 
contribuiu com o desfecho a essas problemáticas extremamente danosas à sociedade.
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